
 
 
 

Assembléia Ordinária 
 

Ata nº 269/05 
 
1.Aos quatro dias do mês de julho de dois mil e cinco reuniu-se o CMAS em assembléia 
2.ordinária com a seguinte pauta: 1) Informes: Eleição, Conferência, Fórum Estadual de 
3.Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil. 2) Votação das Atas nº 264, 265, 266 e 
4.267/2005; 3) Entidades, a) recadastramento - (13 processos), b) Resolução “ad 
5.referendum” 047/05 - CPCA; 4) Convênios: Paróquia Nossa Senhora de Belém, 
6.Associação São Vicente Mártir; Centro Infantil Renascer da Esperança; 5) Orçamento 
7.Participativo (PI-2005) – Temática. 6) Entidades guarda-chuva; 7) Liberação de recursos 
8.para a Conferência, R$20.000,00 (vinte mil reais); 8) Projeto Resgate (Comissão de 
9.Políticas); 9) Emenda Parlamentar – Deputado Beto Albuquerque; 10) Reajuste para 
10.entidades conveniadas de 12,4%. 1) Informe: dia 18/07, no Plenarinho da Assembléia, 
11.ocorrerá o Seminário “Juventude em Foco”.  Dia 11/07, no Hotel Embaixador, será 
12.apresentado o Projeto “Descendo a Rua”. A votação das Atas ficou para a próxima 
13.plenária. Eleição das CRAS: Calendário: dias 04, 05 e 06/7 – inscrição dos candidatos, 
14.dia 11/7 – publicação da homologação das inscrições, dia 13/7 – recebimento dos 
15.recursos, dia 18/7 – publicação das análises dos recursos, dia 23/7 – eleição, dia 25/7 – 
16.apuração, dia 28/7 – publicação dos resultados e dia 1º/8 – posse. Aprovado calendário 
17.da eleição para as CRAS. Conferência: já enviamos e-mail aos Conselheiros da 
18.Comissão Organizadora da VI Conferência Municipal de Assistência Social dos 
19.eixos/texto básico e do protocolo de intenções do CNAS. A STCAS se propôs a 
20.trabalhar junto com o CMAS para a Conferência. É levantado o fato do CNAS ter 
21.determinado que Conferência Municipal é até julho, e que após, as deliberações poderão 
22.não ser incluídas no Relatório Estadual. 10) Reajustes para entidades conveniadas: 
23.alteração de 7,08% para 12,4%. Aprovado por unanimidade. 3) Entidades para 
24.recadastramento: ACOMPAR – Ação Comunitária Paroquial – nº 017/05-R; Associação 
25.Educacional e Beneficente São Carlos – nº 262/05-R; Associação das Creches 
26.Beneficentes do Rio Grande do Sul – ACBERGS – nº 022/05-R; Associação de Ensino 
27.e Assistência Social Santa Teresa de Jesus – nº 278/05-R; Associação Sulina de Crédito 
28.e Assistência Rural – ASCAR – nº 301/05-R; Centro Comunitário Jardim Renascença – 
29.nº 028/05-R; Creche Renascer da Vila América – nº 130/05-R; Fraternidade Cristã de 
30.Doentes e Deficientes do Rio Grande do Sul – nº 005/05-R; Instituto de Assistência e 
31.Proteção à Infância – IAPI – nº 166/05-R; Pequena Casa da Criança – nº 014/05-R; 
32.Sociedade Beneficente Nossa Senhora da Saúde – Teresópolis – SBT – nº 016/05-R; 
33.Sociedade Espírita Allan Kardec – nº 298/05-R; Sociedade Riograndense Alemã de 
34.Ensino e Saúde – nº 250/05-R. Todas aprovadas. Resolução “ad referendum” nº 047/05 
35.(recadastramento do CPCA) aprovada com um voto contrário. 4) Convênio Paróquia 
36.Nossa Senhora de Belém: a entidade não quer mais o convênio modalidade Família 
37.Cidadã, conforme ofício que foi lido. A conselheira Simone explica como está agora o 
38.atendimento. A Entidade Clube de Mães Estrela de Belém está interessada no Programa 
39.Família Cidadã. Encaminhamentos: Associação de Ciências Intuitivas Ananda Marga 
40.assume Execução Compartilhada no Módulo Extremo Sul. Aprovado por unanimidade. 



41.Associação São Vicente Mártir: as modalidades de SASE e Creche já foram aprovadas, 
42.faltando apenas a modalidade Trabalho Educativo. A conselheira Maria Belquiz diz que 
43.o Calábria já aceitou assumir esta modalidade e tem ata da CRAS Centro-Sul 
44.aprovando. Aprovado o convênio de Trabalho Educativo para o Centro de Educação 
45.Profissional São João Calábria em substituição à Associação dos Moradores da Vila São 
46.Vicente Mártir. Centro Infantil Renascer da Esperança: é lido o Termo de Ajustamento 
47.da FASC com a Entidade por 90 (noventa) dias. Foi levantada a discussão da última 
48.plenária para não haver diferenças entre uma e outra Resolução. A conselheira Nidia 
49.esclarece o caso da entidade. A Dra. Anna explica também que a entidade assumiu em 
50.18 de maio/05. Em votação: aprovado, com 09 abstenções e nenhum voto contra. 5) 
51.Orçamento Participativo (PI 2005) – Temática: são lidas as demandas onde há 
52.condicionamento técnico. As demandas não serão aprovadas sem a apresentação do 
53.projeto técnico. A conselheira Nice pede explicação de onde será executado o SASE do 
54.Jardim Cascata. É encaminhado que executiva vai falar com entidades para que 
55.apresentem projeto técnico de onde vão executar o que foi aprovado no PI. Proposta de 
56.que a resolução saia com a ressalva de que todas as entidades deverão apresentar Projeto 
57.Técnico. Em votação: 27 a favor, 2 abstenções e nenhum voto contra. 6) Entidades 
58.guarda-chuva: a conselheira Marilú explica como funcionava até hoje. Proposta: 
59.permanência até final do ano e que as entidades seriam avisadas para providenciar 
60.documentação para se adequarem e que a FASC se comprometerá a dar apoio 
61.técnico/jurídico para ajudar as entidades. Em votação: 25 a favor e 3 abstenções. 7) 
62.Liberação de recursos financeiros para a Conferência: a diretoria executiva foi à FASC 
63.para tratar de assuntos do CMAS. Foi sugerido utilizar 50% de recursos do CMAS para 
64.Conferência e os outros 50% ficariam com a FASC que pedirá descontingenciamento 
65.para a Conferência. O valor solicitado é de R$ 40.000,00. A conselheira Léa fala que o 
66.que está escrito na pauta é subvenções sociais, o que significa verba para entidades. A 
67.conselheira Léa solicita ainda saber qual é a rubrica. A conselheira Simoni levanta a 
68.questão de que se em algum momento se utilizou recurso do Fundo para a Conferência. 
69.A conselheira Marilú explica que o Conselho Fiscal avaliou as contas de 2004 e que só 
70.houve duas reuniões. É levantada a questão de que há representação e que não foi 
71.colocado em pauta. A proposta é de que este assunto retorne na próxima assembléia. É 
72.falado que o recurso não pode sair das subvenções (manutenção e/ou despesas de 
73.capital). É sugerida reunião extraordinária com pauta única só para discussão e 
74.deliberação da verba para a Conferência.  8) Projeto Resgate: a conselheira Léa falou 
75.sobre o parecer da Comissão de Políticas a respeito do Projeto. Fica para outra Plenária 
76.a discussão e averiguação de como o parecer da referida Comissão chegou às mãos dos 
77.Conselheiros do Governo sem a deliberação da Plenária. Nada mais havendo a tratar, 
78.eu, José Antônio Dutra, lavro a presente ata. 


